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PREFÁCIO

O segundo volume de “Educação e interdisciplinaridade: teoria e prática”, organizado 
por Anaísa Alves de Moura e Márcia Cristiane Ferreira Mendes continua com sua principal 
característica pedagógica, já presente no primeiro volume, que é a provocação sobre as 
questões educacionais contemporâneas. Tal intenção, ganha novos ares, inclusive, nas 
clássicas discussões sobre interdisciplinaridade, tema este que tem aparecido na agenda 
educacional nacional e internacional de forma intensa desde a década de 1990. Se, à 
época, o foco de discussão da interdisciplinaridade era a organização do currículo e as 
dimensões pedagógicas do ensinar e do aprender, podemos dizer que hoje aparecem 
ainda outras virtudes para se pensar a educação a partir desse paradigma. A primeira 
virtude tem a ver com a necessidade de compreensão dos problemas educacionais, 
sob uma perspectiva social. Compreender os problemas numa sociedade complexa e 
contraditória como a nossa, requer um esforço sociológico, uma espécie de imaginação 
sociológica para compreender como a educação dialoga com tantas demandas e esforços. 
Obviamente, quando falo do esforço sociológico não me refiro à disciplina “Sociologia”, 
mas a uma espécie de abordagem de compreensão da dimensão social da educação, 
que necessariamente requer um diálogo entre campos de saberes distintos, que devem - 
justamente pelo próprio sentido do termo dialogar - reconhecer suas diferenças e buscar 
consensos analíticos. Sim, é importante ressaltar que a educação é também uma espécie 
de busca de consensos em meio à diversidade - seja ela epistemológica, social ou política. 
Nesse sentido, a busca pela análise interdisciplinar da educação não parece ser apenas 
uma escolha de quem analisa (a educadora ou o educador), mas uma necessidade social 
(ou até mesmo um “fato social”, como tão bem gostava de defender Émile Durkheim) dada 
por um mundo difícil de entender, e que não pode ser resumido a apenas uma face de 
compreensão. 

O outro ponto, ou a segunda virtude, tem a ver com os temas clássicos de 
tratamento do debate interdisciplinar, ou seja, aquilo que em geral nós atribuímos como 
objeto central da Pedagogia. Nesse escopo caberiam as discussões sobre currículo, sobre 
as estratégias de didáticas, as formas de compreensão das relações entre estudantes, 
docentes e comunidade escolar e, por fim, as discussões ligadas à aprendizagem. Nesse 
campo, o livro organizado por Anaísa Moura e Márcia Mendes, também traz um leque 
amplo de desafios, de práticas educativas e de abordagens de compreensão. Há que se 
destacar que a atualização do campo interdisciplinar também nos desafia a perceber certas 
nuances, certas características do tempo presente. Este campo, portanto, requer reinvenção 
interpretativa, sempre motivado pelo desafio social da prática educativa, que revela sua 
dimensão contraditória, criativa e desafiadora. Entendo que as leitoras e os leitores deste 
livro, em seu segundo volume, encontrarão não só exemplos, mas, sobretudo, tentativas 



enriquecedoras de interpretação interdisciplinar dos fenômenos educacionais apresentados 
por autoras e autores representantes das mais variadas abordagens epistemológicas. 

Prof. Dr. Swamy de Paula Lima Soares
Universidade Federal da Paraíba – UFPB
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RESUMO: O artigo intitulado “A construção 
de um currículo inclusivo para a formação do 
Policial Militar do Ceará: uma proposta de 
ensino de LIBRAS” tem como objeto o currículo 
de formação inicial da Polícia Militar do Ceará 
- PMCE, e por objetivo investigar a formação 
proposta pela Academia Estadual de Segurança 
Pública- AESP, a fim de verificar na matriz 
curricular dos cursos de formação policial das 
praças, a educação inclusiva; analisar o Projeto 
Pedagógico da Aesp; Identificar o currículo de 
formação das praças; conhecer o atendimento 
feito pelo policial militar ao deficiente auditivo; 
propor um currículo de formação inclusivo. Para 
isso, foi analisado o processo formativo à luz da 
matriz curricular do curso de formação da das 
praças da PMCE. Por meio de um questionário, 
foi possível constatar a deficiência na formação 
dos policiais quanto ao assunto abordado. 

PALAVRAS-CHAVE: Policial Militar; Currículo 
Inclusivo; Surdos; Libras.

THE CONSTRUCTION OF AN INCLUSIVE 
CURRICULUM FOR THE TRAINING OF 

THE MILITARY POLICEMAN OF CEARÁ: A 
PROPOSAL FOR TEACHING LIBRAS

ABSTRACT: The article entitled The construction 
of an inclusive curriculum for the training of the 
Military Police of Ceará: a proposal for teaching 
LIBRAS has as its object the initial training 
curriculum of the Military Police of Ceará - PMCE. 
and to investigate the training proposed by the 
Academia Estadual de Segurança Pública - 
AESP, in order to verify inclusive education in the 
curricular matrix of police training courses in the 
squares; analyze Aesp’s Pedagogical Project; 
Identify the training curriculum of the squares; to 
know the service provided by the military police 
to the hearing impaired; propose an inclusive 
training curriculum. For this, the training process 
was analyzed in the light of the curricular matrix 
of the training course of das Praças da PMCE. 
Through a questionnaire, it was possible to verify 
the deficiency in the training of police officers on 
the subject addressed.
KEYWORDS: Military police; Inclusive 
Curriculum; deaf; pounds.

INTRODUÇÃO
Este artigo intitulado A construção de 

um currículo inclusivo para a formação do 
Policial Militar do Ceará: uma proposta do 



 
Educação e interdisciplinaridade: teoria e prática. Volume II Capítulo 1 2

ensino de LIBRAS1 é fruto de uma pesquisa científica cujo objeto de estudo é o currículo 
de formação inicial de policiais militares do Ceará. Busca-se, portanto, nesta pesquisa, 
defender a ampliação curricular na perspectiva de garantir às populações surdas uma 
comunicação básica com os profissionais da segurança pública, em especial, os policiais 
militares.

Com o advento da nova Constituição Brasileira de 1988, após o período de 
redemocratização, as polícias militares passam por uma reforma que ressignificou sua forma 
de atuação, uma mudança paradigmática que as direcionou para uma ação mais estreita 
com a sociedade, transformando-a em uma polícia cidadã2. Por esse prisma, a polícia 
atentou-se a observar os direitos de todos/as, sobretudo daqueles/as mais vulneráveis 
ou dos/as que necessitam de algum atendimento especializado. É nesse grupo que se 
encaixam as populações surdas.

Dessa forma, para que os direitos dessas pessoas sejam assegurados, bem como 
o serviço público prestado alcance a estimada efetividade e inclusão, é preciso dois 
movimentos. O primeiro é institucional, o que significa que, nomeadamente, a Academia 
Estadual de Segurança Pública-AESP3 assuma um currículo inclusivo, que possibilite a 
formação dos/as seus/suas profissionais; Por outro lado, o segundo movimento é pessoal, 
ou seja, é preciso que estes/as estejam receptivos/as e conscientes para se capacitarem.

Incomodados com as questões decorrentes das reflexões elencadas, fomos 
construindo alguns questionamentos que nortearam este processo investigativo: Como é 
tratada a educação inclusiva na matriz curricular do curso de formação profissional de 
segurança pública? Os policiais militares cearenses estão sendo capacitados para atuar 
juntos às pessoas com deficiência auditiva? Como acontece o atendimento à comunidade 
surda pelos policiais militares?

Destarte, longe de exaurir o tema de relevante interesse social, o presente trabalho 
buscou investigar o currículo formativo proposto pela Academia Estadual de Segurança 
Pública- AESP, a fim de verificar, na matriz curricular dos cursos de formação policial das 
praças, a educação inclusiva. Em busca de atender esta diretriz, tomamos como objetivos 
específicos: analisar o Projeto Pedagógico da Aesp; identificar o currículo de formação das 
praças; conhecer o atendimento feito pelo/a policial militar ao deficiente auditivo; propor um 
currículo de formação inclusivo.

Para tanto, o presente trabalho está organizado em quatro tópicos: introdução; 
conhecendo o objeto de estudo: a trilha metodológica; educação inclusiva, elementos para 
pensar em uma polícia cidadã; matriz curricular e a formação do policial militar: a matriz 
curricular da AESP; e por fim, as considerações finais, em que propomos a inclusão da 

1 Ao longo do texto o termo Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS será escrito em letra minúscula. 
2 Conceito aplicado às polícias após o período de redemocratização. Tem como enfoque a proteção da cidadania e dos 
direitos individuais e coletivos. Para saber mais, conferir em https://jus.com.br/artigos/28125.
3 Criada pela lei nº 14.629/10 a Academia Estadual de Segurança Pública é um órgão vinculado à Secretaria de Segu-
rança do Estado, cuja finalidade é a formação inicial e continuada de todos os profissionais que integram o sistema de 
segurança pública. Para saber mais, conferir https://www.aesp.ce.gov.br/institucional/sobre/.
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disciplina de fundamentos básicos de Libras.

METODOLOGIA
O percurso metodológico foi trilhado a partir da pesquisa bibliográfica, em que 

buscamos identificar as produções científicas sobre a temática de nosso interesse em 
bases digitais acessíveis remotamente, da qual escolhemos artigos científicos hospedados 
na plataforma do Google Scholar, além de literatura específica de estudiosos da temática. 
Somando-se à base teórica, recorremos à pesquisa documental para analisar as principais 
leis que orientam a instituição policial militar, bem como leis pertinentes.

Com esta clareza, esta investigação de caráter exploratório demonstrou-se a mais 
apropriada. Segundo Bastos (2015, apud GIL, 2002), a pesquisa exploratória visa aprimorar 
ideias sobre o assunto com o fito de criar maior familiaridade com o problema. Na maioria 
das vezes, eles acabam assumindo a forma de estudo de caso ou pesquisa bibliográfica. 
Optamos pelo estudo de caso como apoio da pesquisa bibliográfica, documental e de 
campo.

A pesquisa de campo ficou parcialmente comprometida em função do estado da 
saúde pública provocado pela COVID-19. Com as restrições decorrentes deste contexto 
pandêmico, optamos por aplicar um questionário semiestruturado, a fim de conhecer a 
percepção dos policiais sobre a sua experiência profissional e, durante o curso de formação, 
acerca da educação inclusiva e atendimento à comunidade surda, com perguntas de 
modelo aberto e fechado. O instrumento utilizado tem formato semiestruturado e foi aplicado 
remotamente por via do aplicativo G-Suite da Google, precisamente Google formulário. 

Conforme Severino (2017) trata-se de um conjunto de questões sistematicamente 
e articuladas, que se destinam a levantar informações escritas por parte dos sujeitos 
pesquisados, com vistas a conhecer a opinião destes sobre os assuntos em estudo.  Assim, 
o questionário foi aplicado a um universo amostral de quinze policiais. As respostas serão, 
em diferentes momentos deste texto, convocadas para o diálogo.

REFERENCIAL TEÓRICO

Educação inclusiva: elementos para pensar a Polícia Cidadã
Caminhar no terreno da Educação Inclusiva é fundamental para reforçarmos que 

sua compreensão está inteiramente imbricada com a história da exclusão social. Ao longo 
do processo de desenvolvimento humano, diversas culturas e sociedades interpretavam as 
deficiências de ordem física ou mental como um óbice para a manutenção do grupo, seja 
pela fragilidade que trazia consigo, seja pela crença de que estes indivíduos tivessem sido 
vítimas de alguma bruxaria ou possuído pelo demônio e, por isso mesmo, foram segregados 
ou tiveram suas vidas ceifadas (PINTOR, 2017). 
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Somente séculos depois, quando a ciência e a medicina avançaram consideravelmente, 
foi possível lançar luz a essa questão, vislumbrando aqueles com algum tipo de deficiência 
como seres que necessitam de tratamento especial. Apenas no final do século XX e início 
do século XXI que se construiu uma base legal, assegurando os direitos dessas pessoas.  A 
Declaração de Salamanca, 1994, traz os postulados da educação inclusiva para as nações 
signatárias. Tratado esse ratificado pelo Brasil (MENEZES, 2001). Já a lei 13.146/2018, 
também conhecida pelo nomen juris Estatuto da Pessoa com Deficiência, traz em seu 
dispositivo: 

Art. 8º É dever do Estado, da sociedade e da família assegurar à pessoa 
com deficiência, com prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, 
à saúde, à sexualidade, à paternidade e à maternidade, à alimentação, à 
habitação, à educação, à profissionalização, ao trabalho, à previdência 
social, à habilitação e à reabilitação, ao transporte, à acessibilidade, à 
cultura, ao desporto, ao turismo, ao lazer, à informação, à comunicação, aos 
avanços científicos e tecnológicos, à dignidade, ao respeito, à liberdade, à 
convivência familiar e comunitária, entre outros decorrentes da Constituição 
Federal, da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu 
Protocolo Facultativo e das leis e de outras normas que garantam seu bem-
estar pessoal, social e econômico (BRASIL, 2018).

A referida lei contempla de modo genérico, todas as modalidades de deficiências 
traçando diretrizes programáticas4 para o Estado. No entanto, o presente trabalho delineou-
se em um grupo específico de deficientes que por suas peculiaridades acabam formando 
uma verdadeira comunidade: os surdos. 

Conhecendo a comunidade surda: alguns esclarecimentos conceituais e 
legais

Estima-se que no Brasil há quase 10 milhões de pessoas com algum grau de 
problema auditivo e que destas cerca de 2 milhões apresentam surdez severa (IBGE, 
2010), sendo 320 mil cidadãos e cidadãs cearenses. Esses números se referem a níveis 
diferentes de debilidade auditiva que vai de um dano mais leve ao mais severo, todavia, 
estes níveis não interferem na constituição dos grupos, melhor dizendo, das comunidades 
surdas, que se reúnem pela relação de pertencimento e, obviamente, para fortalecerem as 
sociabilidades e a luta. 

Entende-se, portanto, “comunidade surda” como um espaço onde ocorrem trocas 
simbólicas em que as línguas de sinais, a experiência visual e os artefatos culturais são 
partilhados entre sujeitos Surdos/as (também ouvintes), ou seja, eles/as canalizando 
interesses afins (NAKAGAWA,2012). Para fins legais, o decreto nº 5256/2005 instituiu o 
seguinte artigo: 

Art. 2º Para os fins deste Decreto, considera-se pessoa surda aquela que, 

4 No constitucionalismo contemporâneo, trata-se de normas legais que compele o Estado a atingir metas e a realizar 
programas de governo geralmente de cunho social. O Art. 205 da CF que trata da educação é um exemplo de norma 
programática. Para saber mais, conferir: LENZA, Pedro. Direito constitucional esquematizado. Ed 23. Saraiva. São 
Paulo.2019. 
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por ter perda auditiva, compreende e interage com o mundo por meio de 
experiências visuais, manifestando sua cultura principalmente pelo uso da 
Língua Brasileira de Sinais - Libras.

Parágrafo único. Considera-se deficiência auditiva a perda bilateral, parcial 
ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas 
frequências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz.

Esse marco regulatório foi fundamental, uma vez que permitiu reconhecer quem 
são as pessoas surdas e, a partir disso, estipular como a atuação estatal pode intervir 
para assegurar os direitos dessas pessoas. A esse grupo de pessoas que são alcançadas 
pelo critério legal, trazendo a surdez como um traço em comum, chamamos de população 
surda. Desse modo, podemos inferir que o campo conceitual do termo “população surda” é 
mais delimitado do que o termo “comunidade surda”, já mencionado neste trabalho. 

A SEGURANÇA PÚBLICA E A FORMAÇÃO DO POLICIAL MILITAR: A MATRIZ 
CURRICULAR DA AESP

A Polícia Militar é uma instituição permanente do Estado que está inserida no 
rol dos órgãos de segurança pública, como assinala o artigo 144 § 5º da Constituição 
Federal/1988:  “Às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da ordem 
pública” (BRASIL,2020, art. 144). Nota-se que a Emenda Constitucional n. 01/69, com 
verdadeiro status de nova constituição, utilizava o termo “manutenção da ordem pública”.

 Apesar de parecerem conceitos semelhantes, houve um verdadeiro alargamento 
de atribuições com o uso do termo “preservação”, já que esta apresenta um caráter duplo: 
preventivo, no sentido de manter a ordem pública; e repressivo, no sentido de restaurar a 
ordem pública ameaçada (FOUREAUX, 2019). 

Para além do mandamento constitucional, a sociedade brasileira, sob os pilares que 
edificam o estado democrático de direito, vem impondo às instituições de segurança um 
novo paradigma, qual seja: a passagem de uma polícia de Estado para uma polícia cidadã. 
O primeiro está ligado às raízes históricas da formação do Estado brasileiro e o modelo 
francês de sistema policial: administração centralizada, forte hierarquização, submissão 
aos interesses estatais. 

Com efeito, toda e qualquer mudança que ameaçasse as classes dirigentes e a 
burocracia estatal deveria ser rechaçada, o que tornava a polícia cada vez mais apartada 
da sociedade. Todavia, a redemocratização trouxe um novo horizonte para a atividade 
policial. Conforme Melo, Toigo e  França (2004, p.8): 

(...) as instituições policiais procuraram estabelecer um novo paradigma, 
buscar sua identidade enquanto instituição que deve proteger o cidadão e 
garantir a este cidadão a sua liberdade e os seus direitos, através de um 
protocolo vinculado a uma prática cidadã. Resgatando assim, sua função 
essencial, instituída em sua origem e que procura se reafirmar desde 
processos de reestruturação que originaram a polícia moderna, tentando 
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romper com as práticas abusivas.

Diante desse novo cenário, é urgente a adequação do Estado, para a propositura de 
uma nova polícia que, embora revestida da mesma roupagem, esteja imbuída de valores 
que se coadunam com o espírito do estado democrático de direito – aspiração da nossa 
sociedade após o regime ditatorial. Dessa forma, França (2012, p. 6) afirma que “o processo 
de redemocratização fez com que as instituições policiais militares implementassem 
mudanças voltadas precipuamente ao aprimoramento de seus profissionais”. 

Tais aspirações de mudanças ficam evidentes quando o governo brasileiro consegue 
compilar um documento que norteie as ações formativas dos profissionais da área de 
segurança pública. Trata-se da matriz nacional curricular que veremos em seguida com 
mais detalhes. 

A matriz curricular e o projeto político-pedagógico: o currículo de formação 
inicial da Polícia Militar do Ceará

A matriz curricular pode ser compreendida como um documento que norteia o 
processo pedagógico, um referencial teórico-metodológico que direciona os processos 
formativos dos profissionais de segurança pública (SENASP,2014). A atual matriz curricular 
pontua em seus princípios didáticos-pedagógicos a universalidade, caracterizando-a como 
os conceitos, doutrinas e metodologias que fazem parte do currículo das ações formativas 
de segurança pública e devem ser veiculadas de forma padronizada, levando-se em 
consideração a diversidade que caracteriza o país (SENASP, 2014, p. 39). Em relação aos 
objetivos, dentre os elencados pelo documento, destacamos os seguintes:

Conhecer e valorizar a diversidade que caracteriza a sociedade brasileira, 
posicionando-se contra qualquer discriminação baseada em diferenças 
culturais, classe social, crença, gênero, orientação sexual, etnia e outras 
características individuais e sociais; utilizar diferentes linguagens, fontes de 
informação e recursos tecnológicos para construir e afirmar conhecimentos 
sobre a realidade em situações que requerem a atuação das instituições e 
dos profissionais de segurança pública;

A Matriz Curricular Nacional, documento norteador dos cursos de formação para 
agentes de segurança pública, reconhece que a nação brasileira é constituída por uma 
sociedade plural e diversa, demonstrando que é fundamental para este profissional a 
habilidade de dialogar com essa pluralidade.

A importância dessa Matriz Curricular Nacional se dá porque ela define parâmetros 
para os cursos de formação dos agentes de segurança, ou seja, as polícias militares, 
cabendo às demais instituições de segurança pública tê-la como referência para elaboração 
das matrizes curriculares locais. 

Dito isso, é necessário falar sobre o currículo, construtor fundamental no campo 
educacional, que reflete o conjunto de habilidades, aptidões e competências que devem 
orientar a formação do discente com o objetivo de torná-lo apto para exercer determinada 
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atividade. Contextualizando, é no currículo do curso de formação que encontraremos o rol 
de disciplinas ministradas, a definição de sua abrangência, bem como sua carga horária. 

Para além do exposto, o currículo sofre influência de seu meio, do contexto histórico, 
sendo um mecanismo que muitas vezes é carregado por ideologias, não constituindo um 
elemento isento (JESUS, 2013). Se o currículo corporifica o curso, dando-lhe sustentação 
como um esqueleto sustenta o corpo humano, o que dizer do projeto político-pedagógico? 

O Projeto Político Pedagógico - PPP é uma representação curricular, por isso mesmo 
traduz-se por um documento confeccionado pela instituição de ensino cujo objetivo é traçar 
como será o curso da sua admissão, funcionamento, até os critérios para concluir o curso 
com aproveitamento. O PPP responde-nos a pergunta: “Como?”. Seria a “alma” do curso 
de formação, fazendo uma alusão ao currículo que seria o corpo.

Por sua vez, o projeto-pedagógico do curso de formação profissional da Academia 
Estadual de Segurança Pública - AESP apregoa que fora montado uma estrutura curricular 
que proporcione a formação de policiais militares pautados em conhecimentos que visem à 
proteção social, coletiva e individual das pessoas (CEARÁ, 2015).

Dos trechos apresentados acima, podemos aferir que o Projeto Político- Pedagógico 
apresenta a intencionalidade de cada instituição. É a partir dele que a comunidade educativa 
define os objetivos a serem alcançados. Como vimos, o referido projeto pedagógico, ainda 
que sutil, declara um compromisso com valores de inclusão, o que nos resta avaliar se tal 
compromisso foi exteriorizado por meio da matriz curricular do curso. 

RESULTADOS E DISCUSSÕES
Antes de discorrermos sobre a matriz curricular, vale relembrar, para efeitos de 

análise, que as novas regulamentações, dentre as quais, a já mencionada, Constituição 
Federal/1988, que redefine a função da Polícia Militar lançando-a para uma estreita relação 
com a sociedade, transformando-a em uma polícia cidadã. Com esta clareza, podemos 
observar, no quadro seguinte, as disciplinas que compõem o curso de formação profissional 
regulamentada pela Portaria nº 1274/2015 GS(CEARÁ,2015).  Estes eixos são agrupados 
por pertinência temática para praças da Polícia Militar. 
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DISCIPLINAS CARGA HORÁRIA
INTEGRADOS 198

Sistema de Seg. Pública no Brasil 18
Fundamentos de psicologia das Emergências 18
Fundamentos Psicossociais do Fenômeno da Violência 18
Saúde e Segurança Aplicada ao trabalho do profissional de Segurança Pública 18
Sociedade, Ética e Cidadania 18
Ordem Unida 36
Instrução Geral 36
Português Instrumental e Redação Oficial 18
Telemática - Telecomunicações e Informática 18

JURÍDICOS 252
Introdução ao Estudo do Direito 18
Legislação e Regulamentos institucionais 36
Fundamentos de Direitos Constitucional 18
Fundamentos do Direito Administrativo 18
Fundamentos de Direito Penal 18
Fundamentos de Direito Penal Militar 18
Fundamentos de Direito Civil 18
Fundamentos de Direito Ambiental 18
Fundamentos de Direitos Humanos 36
Fundamentos de Direito Processual Penal 18
Fundamentos de Direito Processual Penal Militar 18
Legislação da Controladoria Geral de Disciplina dos Orgãos de Segurança 
Pública e Sistema Penitenciário 18

ESPECÍFICOS 414
Educação física militar 54
Inteligência Policial 18
Atendimento em Emergências Médicas 18
Técnica Policial Militar 90
Polícia Comunitária 36
Isolamento e Preservação do Local do Crime e Sinistro 18
Defesa Pessoal 54
Armas e Munições Letais e Menos Letais e Equipamentos 36
Tiro policial Defensivo 54
Direção Veicular Aplicada à Ativ Policial Militar 36
COMPLEMENTARES 32
Seminário Introdutório 8
Estatuto da Criança e do Adolescente 4
Lei Maria da Penha 4
Estatuto do Torcedor 4
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Diversidades Sociais e Culturais 4
Análise de Ocorrências Operacionais 4
Estatuto do Idoso 4
Prevenção ao uso de Drogas: O Papel do policial militar 8

ESTÁGIO OPERACIONAL SUPERVISIONADO 116
TOTAL 1.020

Quadro 1: Matriz Curricular do curso de formação profissional da Polícia Militar do Ceará - AESP

Fonte: Nº 1274/2015-GS, Diário Oficial do Estado do Ceará de 20/11/2015.

Como se verifica, a matriz está dividida em cinco eixos: conhecimentos integrados, 
conhecimentos jurídicos, conhecimentos específicos, atividades complementares e 
estágio supervisionado. Notadamente, as disciplinas que orbitam no universo da inclusão, 
no atendimento com grupos vulneráveis não alcançam 2,5% da totalidade da carga 
horária. Uma marca ínfima. Ademais, estas disciplinas, muitas vezes, tratam de aspectos 
e dispositivos jurídicos da legislação, como o estatuto do idoso, por exemplo. Também 
não está inserida na referida matriz curricular, disciplina específica capaz de capacitar os 
policiais no atendimento à comunidade surda, negligenciando diversos dispositivos legais 
e tratados internacionais dos quais o Brasil é signatário. 

Sabendo que o currículo extrapola o oficial, buscamos, por meio da aplicação de 
questionário, assegurar a voz dos discentes, uma vez que participam diretamente do 
currículo na prática. Ao escutarmos os policiais militares sobre a matriz curricular formativa, 
tivemos, por parte deles, certo reconhecimento de que as disciplinas inclusivas são 
necessárias. Para um deles/as “A inclusão de uma disciplina de comunicação por meio de 
libras seria uma boa forma de inclusão entre a corporação e o público”5, o que demonstra 
que, ao operar no cotidiano da segurança pública, os/as agentes têm se confrontado com 
experiências em que sujeitos/as surdos/as os/as colocam em posição de constrangimento 
por não conseguir estabelecer uma comunicação mínima. 

Reforçando esta ideia e a evidente necessidade de inclusão curricular, os policiais 
consultados em pesquisa apontam questões reveladoras, conforme registram os quadros 
abaixo:

5 Resposta à questão aberta de n 8, na qual fizemos a seguinte pergunta: Na sua opinião, o que poderia ser alterado na 
matriz curricular do curso de formação inicial do policial militar que o capacitasse a ser mais inclusivo?
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Gráfico 1: Opinião sobre disciplinas inclusivas

Fonte: elaborado pelo próprio autor.

Gráfico 2: Opinião sobre capacitação profissional em Libras

Fonte: elaborado pelo próprio autor.

Ratifica-se o quadro da matriz curricular de formação, primeiramente pela  ausência 
de disciplinas voltadas para o  atendimento da população surda, seguida da percepção 
de que a ausência é notada pelos/as entrevistados/as e que a formação inicial possui 
uma lacuna que contraria a perspectiva de uma polícia cidadã e do próprio avanço dos 
debates acerca da educação inclusiva e das inúmeras ações institucionais que vêm sendo 
construídas, buscando, certamente, adequar os currículos para melhor formar seus quadros 
e, consequentemente, atender a todos/as com o mesmo padrão de eficiência dos serviços 
prestados.

Esta inabilitação patente provocada pelo déficit na formação profissional gera 
reflexos na vida do/a policial, tendo em vista que, como dito alhures, a população surda é 
numerosa e dessa forma não é rara a possibilidade deste profissional ter que interagir com 
um/a surdo/a. 

Perguntados sobre essa possibilidade (ítem n° 4 do questionário),mais da metade 
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dos/as entrevistados/as afirmaram ter tido essa necessidade. Merece destaque o relato de 
um/a dos/as respondentes:  “Tive dificuldade, lembro que eram vários surdos e eu queria 
orientá-los a não estacionar no canteiro de uma via por ser proibido. No final deu certo, mas 
a comunicação só foi possível porque apareceu uma pessoa para nos auxiliar com eles”.

Por fim, um dado importante que deve ser ressaltado é o fato de todos/as os/as 
entrevistados/as considerarem a inclusão do ensino de Libras na formação policial como 
algo importante ou muito importante (ítem n° 7). Esse fato só realça a urgência da mudança 
em relação aos ajustes na matriz curricular. 

Gráfico 3: Opinião sobre a inclusão de uma disciplina de Libras

Fonte: o próprio autor

Reconhecer que aprender a língua de Libras é imprescindível para a comunicação 
dos/as agentes de segurança pública reforça a sua importância e a urgência de se repensar 
o currículo de formação das praças do Estado do Ceará.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O presente trabalho não teve a pretensão de exaurir um assunto tão importante, 

pelo contrário, seu escopo é trazer uma inquietação sobre a temática que passa, muitas 
vezes, por olhares absortos. 

A primazia do direito encontra-se na dignidade da pessoa humana, que é concebida 
como verdadeiro valor-fonte de qualquer estado democrático de direito. Com isso, percebe-
se que a inclusão social deve ser um imperativo presente em toda sociedade, sobretudo no 
serviço público. Tal perspectiva aparece com relevo especial quando tratamos da atuação 
dos policiais militares. 

A Polícia Militar, sob a égide de polícia - cidadã, deve adequar a instituição para prestar 
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um serviço de qualidade e, posto que universal, amparando a todos/as, precipuamente, 
àqueles que necessitam de algum atendimento especializado.

A partir da premissa de que a atividade policial perpassa, necessariamente, por 
relações interpessoais e, considerando o fato de que entre o universo amostral dos 
entrevistados mais de 90% não se consideram aptos a atender a ocorrências envolvendo 
pessoas surdas (ítem n° 6), compreende-se a necessidade de realizar mudanças na 
matriz curricular do curso de formação profissional para a Polícia Militar. Ousamos, por 
conseguinte, propor uma disciplina que se coaduna com as boas práticas do ensino da 
AESP e vai ao encontro dos referenciais legais do ensino, como a Lei de Diretrizes Básicas 
- LDB e Matriz Curricular da SENASP. Ambas reconhecem a importância de uma formação 
humana mais inclusiva. 

Compreendendo que o espírito do nosso tempo alberga as políticas públicas voltadas 
para a inclusão, muitos parlamentares se sensibilizaram com a causa e criaram projetos de 
lei com essa aspiração. Entre esses projetos destacamos a PL 5.961/2019 (BRASIL, 2020) 
de autoria da senadora Zenaide Maia do Rio Grande Norte, que busca introduzir o ensino 
de Libras no currículo escolar do ensino fundamental e médio promovendo uma inclusão 
mais efetiva. 

É oportuno que o processo formativo dos policiais assuma esse compromisso com a 
inclusão. Necessário se faz que o órgão máximo do ensino, no que concerne à segurança 
pública, a AESP, a inserção de uma disciplina que capacite o policial militar a estabelecer uma 
comunicação básica com as pessoas surdas. Diante disso, verificamos as duas ementas 
que tratam do ensino básicos em libras nos cursos de Pedagogia da Universidade Estadual 
do Ceará (UECE) e Universidade Federal do Ceará (UFC), sobre os quais podemos fazer 
apontamentos básicos que não podem ser olvidados de uma disciplina por meio da qual se 
pretende adquirir conhecimentos para uma comunicação com os/as surdos/as: aspectos 
históricos e culturais dos surdos e da Libras; alfabeto datilológico e números; configuração 
das mãos e pontos de articulação; legislação pertinente.

 Além desses tópicos fundamentais para compreensão do assunto, sugerimos ainda 
que na composição curricular para o ensino de libras no curso de formação inicial das 
praças a inserção de vocabulário usual da prática do policial militar. Obviamente, não temos 
a pretensão de aqui formatar toda a disciplina, atribuição da qual não temos a competência. 
Trata-se apenas de nortear, mostrando os assuntos mais relevantes e pertinentes. 

Ademais, é preciso acrescentar que as condições sanitárias no contexto da 
pandemia limitaram a estratégia metodológica deste trabalho, uma vez que as restrições 
de sociabilidade não permitiram o contato direto com a comunidade surda. As aulas, 
por exemplo, nas escolas voltadas para os/as surdos/as estavam suspensas durante o 
desenvolvimento deste trabalho, o que não permitiu introduzir o lugar de fala da pessoa 
surda. Outrossim, somos cônscios de que esse trabalho deve ser desenvolvido com um 
estudo mais acurado, com um lastro de tempo maior para uma pesquisa mais sedimentada, 
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em um momento oportuno.
Todavia, entendemos este trabalho como uma semente que possa fecundar e 

produzir bons frutos. Acreditamos que a AESP, que já nasceu sob o signo da inovação e da 
transformação no ensino em segurança pública, possa envidar esforços na formação mais 
humana e inclusiva dos policiais militares. Essa é uma conquista em que todos ganham: 
a Aesp pelo pioneirismo que o tema trará à baila; a Polícia Militar, cujo empoderamento e 
protagonismo social ajudaria a alavancar sua imagem, já um tanto desgastada perante a 
sociedade; e toda a comunidade, pois este novo policial estaria mais comprometido em 
preservar os valores da dignidade da pessoa humana e da cidadania. Valores estes que 
estariam em conformidade com o conceito de polícia cidadã.
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